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Sessão de 06 de novembro  de 19  91	 ACORDÃO N9  101-82.314

Recurso n12: 64.764 - PIS/DEDUÇÃO EX: DE 1986

Recorrente! CERÂMICA VALE DO PARAÍBA LTDA.

Recorrida : DRF EM VOLTA REDONDA - (RJ)

CONTRIBUIÇÃO APRA O PROGRAMA DE 'INTE-
GRAÇÃO SOCIAL - PIS/DEDUÇÃO ec en
cia. - Caracterizado no

UÇÃO - orr 
processo prin-

cipal que a empresa cometeu parte das
infrações apontadas torna-se devida a
contribuição, calculada com base no im
posto de renda devido, exigida em pro-,..:..,,
cesso decorrente e na mesma proporção'
das quantias mantidas naquele.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos'

de recurso interposto por CERÂMICA VALE DO PARAÍBA LTDA.

Acordam os Membros da Primeira Câmara do Primeiro'

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen-

to parcial ao recurso, para ajustar a exigência ao decidido no pro

cesso principal, através do acórdão n9 101-82.282, de 06.11.91,nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-

do.
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4 TORA

.000
VISTO EM	 AFONS0: ti LS* FERREIRA 19 , AMPOS - PROCURADOR DA F4-.

-
.	 SESSÃO DE:	 O r m	 nr-lo43 ui: : l',21 .	 ZENDA NACIONAL

ParticiparaM,and,a, do presente julgamento,os seguintes Conselhei-
ros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes-, Francisco de Assis Mirand.
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Cristóvão Anchieta de Paiva, Celso Alves Feitosa, Raul Pimentel,

Cãndido Rodri ques Neuber e José Eduardo Rangel de Alckmin.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10073-000.057/90-84

PNICURSON9 : 64.764

AÇORDiON2: 101-82.314

RECORRENTE: CERÂMICA VALE DO PARA/BA LTDA,

RELATÕRI-C)

CERÂMICA VALE DO PARAIRA LTDA., recorre a este Conse

lho da decisão do Sr. Chefe do SERTRI da DRF em Volta Redonda-RJ ,

que julgou procedente a exigência fiscal formalizada no Auto de

Infração de fls. 05.

Trata-se da tributação reflexa de outro processo±

instaurado contra a mesma contribuinte, na área do imposto de ren- •

da-Pessoa Jurídica, protocolizado na repartição local sob o número

10073-0000.058/90-47.

N-eStes autos cogita-se da Cobrança da Contribuição

ao Pro grama de Integração Social - PIS/DEDUÇÃO, correspondente

5% dó IRPJ exigidO no exercício de 1986, consoante o estabelecido'

no art. 39, letra "a", § 19 da Lei Complementar no 07/70.

Mantida a tributação no processo matriz em primeira'

instância, igual sorte coube a este litígio naquele grau de juris-

dição, conforme decisão de fls. 31, ques está assim ementada:

"PIS/DEDUÇÃO DO IRPJ - A.I.-Reflexo de
Auto de infraçãona área do IRPJ - Exerci
cio de 1986, período-base de 1985.
Impugnação procedente, em parte."

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada 	 em

08.03,91, com o recurso voluntário de f1s. 34. ,\
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Como razões do recurso, a contribuinte se reporta ,

,,
aos fundamentos no processo principal. :,

2 o relatório. :
:,
::,
,,,	 VOTO ,

,:
:,

Conselheira Mariam Seif, Relatora.

_

O recurso é tempestivo e está amparado no artigo 33'

do Decreto n9 70.235/72. Dele, portanto, conheço.

Conforme evidenciado no relatório, está em causa a ,,
.	 exigência da Contribuição ao PIS/DEDUÇÃO, no exercício de 1986 em ,,,

decorrência de irregularidades apuradas em procedimento fiscal	 ,	 !
:

instaurado contra a empresa, na área do Imposto de Renda - Pessoa' ,
1

Jurídica.
,,!,,

Tratando-se de tributação reflexa, o seu suporte fá-

tico é o mesmo que embasou a exigência procedida no processo prin-

cipal, não comportando, por isso mesmo, uma apreciação desvincula-

da da levada a efeito naquele processo. Tal fato justifica-se pé-, :!,lOs fundamentos explicitados em diversos votos proferidos nesta ,,,
instância e que se encontram sintetizados na ementa a seguir trans ,,
crita, consubstanciada no Acórdão n9 101-72.041/81, prolátado pela ,

:,C. Primeira Câmara deste Conselho: ,,,,,!. 	 ,
,

"O decidido no processo da pessoa jurídi ,,ca, quando ã .matéria que, por sua natur 	 ,!
za ou decorrência. de lei acarrete refle-
xo na tributação das Pessoas físicas ou
na fonte, faz coisa julgada nos proces-
sos decorrentes, eis que houvesse possi
bilidade de novo pronunciamento sobre os
mesmos fatos poder-se-iam estabelecer ,1

eventuais contraditórios desaconsellis_

sob o ponto de vista social e legal."

Como o processó principal foi objeto de deliberação'
deste Colegiada em Sessão realizada em 06.11.91, não cabe nestes

autos retomar o exame quanto ã existência ou insubsistência do su--

• porte fãtico da presente exigência fiscal, uma vez que a matéria já \'
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foi examinada na mencionada ocasião.

Assim, considerando a decisão prolatada no processo

principal, formalizada no Acórdão n9 101-82.282, de 06.11.91, em

que esta Câmara, por unanimidade de votos, deu provimento parcial

ao recurso, igual decisão se impõe nesta oportunidade, razão porque

dou provimento parcial ao recurso, para ajustar a exigência ao deci

dido no processo p	 'pal.
•
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